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Parecer de Licitação nº. 058/2019. 
Processo: nº.  072/2019 
Interessados: SEMPOF  
Procedência: Presidente da CPL 
Assunto: Análise de edital e minuta de contrato – RDC Presencial nº 001/2019/SEMPOF 

 

 

Ilustríssimo Senhor Presidente da CPL/PMO, 

 

I – RELATÓRIO 

 

Versa o presente sobre a solicitação do Presidente da CPL/PMO, no qual requer 

a emissão de parecer jurídico sobre o Processo Administrativo n.º 072/2019/PMO, que trata 

do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC Presencial n.º 

001/2019/PMO/SEMPOF, para contratação integrada de empresa para “elaboração dos 

projetos de obras preventivas para contenção de erosão fluvial e recuperação da Orla no 

Município de Óbidos – PA e a execução do projeto consistente em 225,00 metros de orla e 

recuperação de 50,00 metros de orla existente (META 01), Processo nº 59204.001483/2017-

72 – MI/Secretaria Nacional de Defesa Civil”.   

O Processo Administrativo iniciou por solicitação do Secretário Municipal, por meio 

do ofício em anexo, encaminhando em anexo os seguintes documentos: “1 – Ofício nº 

042/SEMPOF-Planejamento; 2 – Termo de Referência; 3 – Portaria; 4 – Ofício nº 201/2018-

SEMPOF/G.P.M.O; 5 – Ofício nº 2529/2018/DAG/SEDEC-MI; 6 – Parecer nº 2018 – 069 – PT 

– DPM - LGSN; 7 – Anexo A Plano de Trabalho; 8 – Relatório Diagnóstico; 9 – Planilha 

Analítica;   10 -  Termo de Reserva Orçamentária; 11 -  Anteprojeto de Engenharia;  12 – 

Autorização para abertura do processo licitatório; 13 – Decreto;  14 – Autuação e 15 – Minuta 

de Edital de Licitação”. 

O Presidente da CPL encaminhou para análise os seguintes documentos: “Minuta 

do Edital de Licitação e seus anexos de I a XV, neste constando a minuta do contrato”. 

 

II - ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico, neste procedimento 

emitido por advogado público, possui caráter meramente opinativo, não vinculando, regra 

geral, na decisão de atos e processos administrativos, eis que exercido em função de 

consultoria e não de representação da parte ou auditoria da autoridade administrativa.  
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Em linhas gerais, o documento jurídico por si só não tem o condão de 

responsabilizar seu autor, bem como, a autoridade que com base neste produziu sua decisão, 

no entanto, não sendo sinônimo de irresponsabilidade ou imprudência no exercício legal de 

suas atribuições, visto que a responsabilização do advogado parecerista depende da 

comprovação de que ao emitir sua opinião agiu de má-fé com culpa grave ou erro grosseiro, 

devendo sempre o Parecer ser alicerçado adequadamente em lição de doutrina e nos 

entendimentos sedimentados nos Tribunais Superiores. 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta PJM tem por base as 

informações prestadas e a documentação encaminhada pelos Órgãos competentes e 

especializados da Municipalidade. Portanto, tomam-se as informações como técnicas, 

dotadas de verossimilhança, pois não possui a PJM o dever, os meios ou sequer a 

legitimidade de deflagrar investigação para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade 

dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

O objeto da licitação visa a contratação integrada de empresa para “elaboração 

dos projetos de obras preventivas para contenção de erosão fluvial e recuperação da Orla no 

Município de Óbidos – PA e a execução do projeto consistente em 225,00 metros de orla e 

recuperação de 50,00 metros de orla existente (META 01), Processo nº 59204.001483/2017-

72 – MI/Secretaria Nacional de Defesa Civil”. 

O Regime Diferenciado de Contratações – RDC – instituiu em seu artigo 8º um 

novo regime de execução contratual não previsto na Lei 8.666/93, denominado de contratação 

integrada, conforme se observa: 

 

Art. 8o Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são 

admitidos os seguintes regimes:  

I - empreitada por preço unitário;  

II - empreitada por preço global;  

III - contratação por tarefa;  

IV - empreitada integral; ou  

V - contratação integrada. 

 

A modalidade licitatória por meio de Regime Diferenciado de Contratação objetiva 

alcançar maior celeridade e ampla competitividade ao certame, garantindo a Administração o 

acesso a proposta mais vantajosa sob o aspecto técnico e financeiro, e está albergada pelo 

permissivo da Lei 12462/2011, conforme artigo 1º, inciso VIII, artigo 3º e artigo 15, inciso II, 

alínea “a”, conforme transcrição a seguir:  
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“Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

(RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à 

realização:  

 

VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na 

mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura logística; e  

 

Art. 3º As licitações e contratações realizadas em conformidade com o 

RDC deverão observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 

administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 

sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo. 

 

Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios e de 

pré-qualificação disciplinados por esta Lei, ressalvadas as hipóteses de 

informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para 

apresentação de propostas, contados a partir da data de publicação do 

instrumento convocatório:  

 

II - para a contratação de serviços e obras:  

 

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento 

pelo menor preço ou pelo maior desconto; e” 

 

O regime de contratação integrada determina que o licitante elaborará e 

desenvolverá o projeto básico e o projeto executivo, além de executar as obras e serviços de 

engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais 

intervenções necessárias e suficientes para entregar o objeto. 

Em análise ao edital verifica-se que foram assegurados todos os mecanismos de 

controle social (impugnação), conhecimento do objeto a ser contratado (visita técnica), acesso 

aos locais da futura prestação do serviço e ampla participação a quaisquer interessados, 

obedecidos, portanto às orientações da Lei 12462/2011.  

Observa-se ainda, a garantia de tratamento diferenciado aos licitantes que 

ostentem as condicionantes previstas na Lei Complementar 123/06, ampliando a participação 
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de interessados, favorecendo a ampla concorrência e a concretização de contratação mais 

vantajosa possível de acordo com o critério de Contratação Integrada do tipo menor preço 

global.  

Dessa forma, o presente procedimento atende ao interesse da Administração 

quanto ao melhor preço possível, e é harmônica com os princípios da economicidade, 

legalidade, razoabilidade, isonomia.  

Ante o exposto, o procedimento em andamento está de acordo com as orientações legais que 

norteiam a Administração Pública, devendo prosseguir em seus ulteriores de direito. 

 

III - CONCLUSÃO 

Dessa forma, o presente procedimento atende ao interesse da Administração 

quanto ao melhor preço possível, e é harmônica com os princípios da economicidade, 

legalidade, razoabilidade, isonomia.  

Ante o exposto, o procedimento em andamento está de acordo com as 

orientações legais que norteiam a Administração Pública, devendo prosseguir em seus 

ulteriores de direito, pelo que, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à 

oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, opinamos pela aprovação da 

minuta do edital e seus anexos, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93.  

 

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossa Excelência. 

 

Óbidos, 29 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

CARLOS MAGNO BIÁ SARRAZIN 
Advogado - OAB/PA 23.273 

Decreto n.º 022/2019 
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